
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.291.659 - SE 
(2012/0086577-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S) 

- SE000211B
AGRAVADO  : ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRÉIA LIMA DOREA  - SE004160 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. AÇÕES DE INDENIZAÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. DECRETO N. 20.910/32. APLICAÇÃO. SÚMULA 168/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 1973.  
II – Esta Corte firmou entendimento no sentido de que o prazo prescricional 
aplicável às ações de indenização contra a Fazenda Pública é de cinco 
anos, previsto no Decreto 20.910/32, e não de três anos, por se tratar de 
norma especial que prevalece sobre a geral.
III –  Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado, a teor da 
Súmula 168/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão 

Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.291.659 - SE 
(2012/0086577-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E 

OUTRO(S) - SE000211B
AGRAVADO  : ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRÉIA LIMA DOREA  - SE004160 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão de 

lavra do Ministro Arnaldo Esteves que negou seguimento ao Embargos de 

Divergência, fundamentada na incidência da Súmula n. 168 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade do óbice 

destacado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.291.659 - SE 
(2012/0086577-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E 

OUTRO(S) - SE000211B
AGRAVADO  : ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRÉIA LIMA DOREA  - SE004160 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 275/277e):

Trata-se de embargos de divergência opostos pelo ESTADO 
DE SERGIPE contra acórdão da Segunda Turma desta Corte 
assim ementado (fl. 239e):

DIREITO ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS.
A jurisprudência atual da Primeira Seção do STJ 
encontra-se sedimentada neste sentido: "É de 
cinco anos o prazo para a pretensão de 
reparação civil do Estado" (EREsp 
1.081.885/RR, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Seção, julgado em 13.12.2010, DJe 
1.2.2011).
Agravo regimental improvido.

Sustenta o embargante dissonância do aresto embargado com 
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julgado oriundo da Primeira Turma nos autos do REsp 
1.066.063/RS, que decidiu em sentido contrário, qual seja, de 
que o prazo prescricional para o ajuizamento de demanda 
objetivando a reparação de dano civil contra a Fazenda Pública 
é de três anos, nos termos do art. 206, § 3º, V, do Código Civil. 
Requer, por esse motivo, o conhecimento e provimento dos 
embargos de divergência, adotando-se o entendimento do 
aresto paradigma, com a consequente reforma do acórdão 
embargado.
Decido.
O recurso não merece prosperar.
Verifica-se que a alegada divergência foi superada pela 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, ao julgar 
o EREsp 1.081.885/RR, consolidou o entendimento no sentido 
de que o prazo prescricional aplicável às ações de indenização 
contra a Fazenda Pública é de cinco anos, previsto no Decreto  
20.910/32, e não de três anos, por se tratar de norma especial 
que prevalece sobre a geral. O referido acórdão foi assim 
ementado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL.
1. É de cinco anos o prazo para a pretensão de 
reparação civil do Estado.
2. Precedente da Primeira Seção (AgRgREsp nº 
1.149.621/PR, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, in DJe 18/5/2010).
3. Embargos de divergência rejeitados. (EREsp 
1.081.885/RR, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe 1º/2/11)

Vale registrar, ainda, os seguintes precedentes de ambas as 
Turmas da Primeira Seção:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL. CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. VEICULAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 
CUNHO ALEGADAMENTE INVERÍDICO EM 
MEIO DE COMUNICAÇÃO OFICIAL DE ÓRGÃO 
PÚBLICO FEDERAL. ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 
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VERBA HONORÁRIA. REDUÇÃO. DISCUSSÃO 
QUE IMPORTA REEXAME DOS FATOS DA 
CAUSA. SÚMULA 7/STJ.
................................................................................
............................
2. O acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência firmada nesta Corte de que 
a prescrição contra a Fazenda Pública, mesmo 
em ações indenizatórias, rege-se pelo Decreto 
20.910/32, que disciplina que o direito à 
reparação econômica prescreve em cinco anos 
da data da lesão ao patrimônio imaterial. 
Precedentes: REsp 1.169.082/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
1º/9/2010 e AgRg no Ag 1.230.668/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 24/5/2010;  REsp 1.100.761/RS, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 23/03/2009.
................................................................................
.............................
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.197.615/RJ, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 
17/11/10)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/32.
................................................................................
.............................
2. Entendimento pacífico desta Corte no sentido 
da aplicação do prazo prescricional quinquenal 
previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/32, para 
ajuizar ações de indenização contra a Fazenda 
Pública. Precedentes: AgRg no REsp 
1.117.531/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 11.12.2009; REsp 
692.204/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ de 13.12.2007.
3. Na espécie, segundo o Tribunal de origem, o 
fato danoso ocorreu em 24.11.1993, e a ação 
somente foi proposta em 2001. Logo, não há 
como afastar o decreto de prescrição.
4. Recurso especial não provido.
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(REsp 1.169.082/PR, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
1º/9/10)

Desse modo, deve subsistir o entendimento firmado no 
acórdão embargado, por se encontrar em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, portanto, o 
verbete sumular 168/STJ, in verbis: "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado".
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, c/c 266, § 
3º, do RISTJ, nego seguimento aos embargos de 
divergência.
Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0086577-7 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.291.659 / 
SE

Números Origem:  200910301971  2010220834  201102673380

PAUTA: 27/09/2017 JULGADO: 27/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S) - SE000211B
EMBARGADO : ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRÉIA LIMA DOREA  - SE004160 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S) - SE000211B
AGRAVADO  : ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRÉIA LIMA DOREA  - SE004160 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com 
a Sra. Ministra Relatora.
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